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 Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 
entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

 
Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 

de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

ORTOGRAFIA OFICIAL; 

— Definições
Com origem no idioma grego, no qual orto significa “direito”, 

“exato”, e grafia quer dizer “ação de escrever”, ortografia é o nome 
dado ao sistema de regras definido pela gramática normativa que 
indica a escrita correta das palavras. Já a Ortografia Oficial se refere 
às práticas ortográficas que são consideradas oficialmente como 
adequadas no Brasil. Os principais tópicos abordados pela ortografia 
são: o emprego de acentos gráficos que sinalizam vogais tônicas, 
abertas ou fechadas; os processos fonológicos (crase/acento grave); 
os sinais de pontuação elucidativos de funções sintáticas da língua e 
decorrentes dessas funções, entre outros.  

Os acentos:  esses sinais modificam o som da letra sobre 
a qual recaem, para que palavras com grafia similar possam 
ter leituras diferentes, e, por conseguinte, tenham significados 
distintos.  Resumidamente, os acentos são agudo (deixa o som da 
vogal mais aberto), circunflexo (deixa o som fechado), til (que faz 
com que o som fique nasalado) e acento grave (para indicar crase). 

O alfabeto: é a base de qualquer língua. Nele, estão 
estabelecidos os sinais gráficos e os sons representados por cada 
um dos sinais; os sinais, por sua vez, são as vogais e as consoantes.  

As letras K, Y e W: antes consideradas estrangeiras, essas letras 
foram integradas oficialmente ao alfabeto do idioma português 
brasileiro em 2009, com a instauração do Novo Acordo Ortográfico. 
As possibilidades da vogal Y e das consoantes K e W são, basicamente, 
para nomes próprios e abreviaturas, como abaixo:  

– Para grafar símbolos internacionais e abreviações, como Km 
(quilômetro), W (watt) e Kg (quilograma). 

– Para transcrever nomes próprios estrangeiros ou seus 
derivados na língua portuguesa, como Britney, Washington, Nova 
York.  

Relação som X grafia: confira abaixo os casos mais complexos 
do emprego da ortografia correta das palavras e suas principais 
regras: 

«ch” ou “x”?: deve-se empregar o X nos seguintes casos: 
– Em palavras de origem africana ou indígena. Exemplo: oxum, 

abacaxi.  
– Após ditongos. Exemplo: abaixar, faixa. 
– Após a sílaba inicial “en”. Exemplo: enxada, enxergar. 
– Após a sílaba inicial “me”. Exemplo: mexilhão, mexer, 

mexerica.   

s” ou “x”?: utiliza-se o S nos seguintes casos:
– Nos sufixos “ese”, “isa”, “ose”. Exemplo: síntese, avisa, 

verminose. 
– Nos sufixos “ense”, “osa” e “oso”, quando formarem adjetivos. 

Exemplo: amazonense, formosa, jocoso. 
– Nos sufixos “ês” e “esa”, quando designarem origem, título ou 

nacionalidade. Exemplo: marquês/marquesa, holandês/holandesa, 
burguês/burguesa. 

– Nas palavras derivadas de outras cujo radical já apresenta “s”. 
Exemplo: casa – casinha – casarão; análise – analisar. 

Porque, Por que, Porquê ou Por quê? 
– Porque (junto e sem acento): é conjunção explicativa, ou seja, 

indica motivo/razão, podendo substituir o termo pois. Portanto, 
toda vez que essa substituição for possível, não haverá dúvidas de 
que o emprego do porque estará correto. Exemplo: Não choveu, 
porque/pois nada está molhado.  

– Por que (separado e sem acento): esse formato é empregado 
para introduzir uma pergunta ou no lugar de “o motivo pelo qual”, 
para estabelecer uma relação com o termo anterior da oração. 
Exemplos: Por que  ela está chorando?  / Ele explicou por que do 
cancelamento do show.  

– Porquê (junto e com acento): trata-se de um substantivo e, 
por isso, pode estar acompanhado por artigo, adjetivo, pronome 
ou numeral. Exemplo: Não ficou claro o porquê do cancelamento 
do show.  

– Por quê (separado e com acento): deve ser empregado ao 
fim de frases interrogativas. Exemplo: Ela foi embora novamente. 
Por quê?  

Parônimos e homônimos 
– Parônimos: são palavras que se assemelham na grafia e na 

pronúncia, mas se divergem no significado. Exemplos: absolver 
(perdoar) e absorver (aspirar); aprender (tomar conhecimento) e 
apreender (capturar). 

– Homônimos: são palavras com significados diferentes, mas 
que coincidem na pronúncia. Exemplos: “gosto” (substantivo) e 
“gosto” (verbo gostar) / “este” (ponto cardeal) e “este” (pronome 
demonstrativo). 

ACENTUAÇÃO GRÁFICA; 

— Definição
A acentuação gráfica consiste no emprego do acento nas 

palavras grafadas com a finalidade de estabelecer, com base nas 
regras da língua, a intensidade e/ou a sonoridade das palavras. 
Isso quer dizer que os acentos gráficos servem para indicar a sílaba 
tônica de uma palavra ou a pronúncia de uma vogal. De acordo com 
as regras gramaticais vigentes, são quatro os acentos existentes na 
língua portuguesa:

– Acento agudo: Indica que a sílaba tônica da palavra tem som 
aberto. Ex.: área, relógio, pássaro.

– Acento circunflexo: Empregado acima das vogais “a” e” e 
“o”para indicar sílaba tônica em vogal fechada. Ex.: acadêmico, 
âncora, avô. 

– Acento grave/crase: Indica a junção da preposição “a” com 
o artigo “a”. Ex: “Chegamos à casa”. Esse acento não indica sílaba 
tônica!
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III - articular-se com os órgãos dos Sistemas Nacionais de 
Trânsito, de Transporte e de Segurança Pública, objetivando o 
combate à violência no trânsito, promovendo, coordenando e 
executando o controle de ações para a preservação do ordenamento 
e da segurança do trânsito;

IV - apurar, prevenir e reprimir a prática de atos de improbidade 
contra a fé pública, o patrimônio, ou a administração pública ou 
privada, referentes à segurança do trânsito;

V - supervisionar a implantação de projetos e programas 
relacionados com a engenharia, educação, administração, 
policiamento e fiscalização do trânsito e outros, visando à 
uniformidade de procedimento;

VI - estabelecer procedimentos sobre a aprendizagem e 
habilitação de condutores de veículos, a expedição de documentos 
de condutores, de registro e licenciamento de veículos;

VII - expedir a Permissão para Dirigir, a Carteira Nacional de 
Habilitação, os Certificados de Registro e o de Licenciamento Anual 
mediante delegação aos órgãos executivos dos Estados e do Distrito 
Federal;

VIII - organizar e manter o Registro Nacional de Carteiras de 
Habilitação - RENACH;

IX - organizar e manter o Registro Nacional de Veículos 
Automotores - RENAVAM;

X - organizar a estatística geral de trânsito no território nacional, 
definindo os dados a serem fornecidos pelos demais órgãos e 
promover sua divulgação;

XI - estabelecer modelo padrão de coleta de informações 
sobre as ocorrências de sinistros de trânsito e as estatísticas de 
trânsito;(Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

XII - administrar fundo de âmbito nacional destinado à 
segurança e à educação de trânsito;

XIII - coordenar a administração do registro das infrações de 
trânsito, da pontuação e das penalidades aplicadas no prontuário 
do infrator, da arrecadação de multas e do repasse de que trata o § 
1º do art. 320;  (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016)

XIV - fornecer aos órgãos e entidades do Sistema Nacional de 
Trânsito informações sobre registros de veículos e de condutores, 
mantendo o fluxo permanente de informações com os demais 
órgãos do Sistema;

XV - promover, em conjunto com os órgãos competentes do 
Ministério da Educação, de acordo com as diretrizes do Contran, 
a elaboração e a implementação de programas de educação de 
trânsito nos estabelecimentos de ensino;     (Redação dada pela Lei 
nº 14.599, de 2023)

XVI - elaborar e distribuir conteúdos programáticos para a 
educação de trânsito;

XVII - promover a divulgação de trabalhos técnicos sobre o 
trânsito;

XVIII - elaborar, juntamente com os demais órgãos e entidades 
do Sistema Nacional de Trânsito, e submeter à aprovação do 
CONTRAN, a complementação ou alteração da sinalização e dos 
dispositivos e equipamentos de trânsito;

XIX - organizar, elaborar, complementar e alterar os manuais 
e normas de projetos de implementação da sinalização, dos 
dispositivos e equipamentos de trânsito aprovados pelo CONTRAN;

XX – expedir a permissão internacional para conduzir veículo e 
o certificado de passagem nas alfândegas mediante delegação aos 
órgãos executivos dos Estados e do Distrito Federal ou a entidade 
habilitada para esse fim pelo poder público federal; (Redação dada 
pela lei nº 13.258, de 2016)

XXI - promover a realização periódica de reuniões regionais e 
congressos nacionais de trânsito, bem como propor a representação 
do Brasil em congressos ou reuniões internacionais;

XXII - propor acordos de cooperação com organismos 
internacionais, com vistas ao aperfeiçoamento das ações inerentes 
à segurança e educação de trânsito;

XXIII - elaborar projetos e programas de formação, treinamento 
e especialização do pessoal encarregado da execução das atividades 
de engenharia, educação, policiamento ostensivo, fiscalização, 
operação e administração de trânsito, propondo medidas que 
estimulem a pesquisa científica e o ensino técnico-profissional de 
interesse do trânsito, e promovendo a sua realização;

XXIV - opinar sobre assuntos relacionados ao trânsito 
interestadual e internacional;

XXV - elaborar e submeter à aprovação do CONTRAN as normas 
e requisitos de segurança veicular para fabricação e montagem de 
veículos, consoante sua destinação;

XXVI - estabelecer procedimentos para a concessão do código 
marca-modelo dos veículos para efeito de registro, emplacamento 
e licenciamento;

XXVII - instruir os recursos interpostos das decisões do 
CONTRAN, ao ministro ou dirigente coordenador máximo do 
Sistema Nacional de Trânsito;

XXVIII - estudar os casos omissos na legislação de trânsito e 
submetê-los, com proposta de solução, ao Ministério ou órgão 
coordenador máximo do Sistema Nacional de Trânsito;

XXIX - prestar suporte técnico, jurídico, administrativo e 
financeiro ao CONTRAN.

XXX - organizar e manter o Registro Nacional de Infrações de 
Trânsito (Renainf).  (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016)

XXXI - organizar, manter e atualizar o Registro Nacional Positivo 
de Condutores (RNPC). (Incluído pela Lei nº 14.071, de 2020)   

XXXII - organizar e manter o Registro Nacional de Sinistros e 
Estatísticas de Trânsito (Renaest). (Incluído pela Lei nº 14.599, de 
2023)

§ 1º Comprovada, por meio de sindicância, a deficiência técnica 
ou administrativa ou a prática constante de atos de improbidade 
contra a fé pública, contra o patrimônio ou contra a administração 
pública, o órgão executivo de trânsito da União, mediante 
aprovação do CONTRAN, assumirá diretamente ou por delegação, 
a execução total ou parcial das atividades do órgão executivo de 
trânsito estadual que tenha motivado a investigação, até que as 
irregularidades sejam sanadas.

§ 2º O regimento interno do órgão executivo de trânsito da União 
disporá sobre sua estrutura organizacional e seu funcionamento.

§ 3º Os órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos 
rodoviários da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios fornecerão, obrigatoriamente, mês a mês, os dados 
estatísticos para os fins previstos no inciso X.

§ 4º  (VETADO).  (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016)
Art. 20. Compete à Polícia Rodoviária Federal, no âmbito das 

rodovias e estradas federais:
I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, 

no âmbito de suas atribuições;
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§ 1º Os caracteres das placas serão individualizados para cada 
veículo e o acompanharão até a baixa do registro, sendo vedado seu 
reaproveitamento.

§ 2º As placas com as cores verde e amarela da Bandeira Nacional 
serão usadas somente pelos veículos de representação pessoal do 
Presidente e do Vice-Presidente da República, dos Presidentes do 
Senado Federal e da Câmara dos Deputados, do Presidente e dos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, dos Ministros de Estado, 
do Advogado-Geral da União e do Procurador-Geral da República.

§ 3º Os veículos de representação dos Presidentes dos Tribunais 
Federais, dos Governadores, Prefeitos, Secretários Estaduais e 
Municipais, dos Presidentes das Assembléias Legislativas, das 
Câmaras Municipais, dos Presidentes dos Tribunais Estaduais e do 
Distrito Federal, e do respectivo chefe do Ministério Público e ainda 
dos Oficiais Generais das Forças Armadas terão placas especiais, de 
acordo com os modelos estabelecidos pelo CONTRAN.

§ 4º Os aparelhos automotores destinados a puxar ou a 
arrastar maquinaria de qualquer natureza ou a executar trabalhos 
de construção ou de pavimentação são sujeitos ao registro na 
repartição competente, se transitarem em via pública, dispensados 
o licenciamento e o emplacamento.  (Redação dada pela Lei nº 
13.154, de 2015)(Vide)

§ 4º-A. Os tratores e demais aparelhos automotores destinados 
a puxar ou a arrastar maquinaria agrícola ou a executar trabalhos 
agrícolas, desde que facultados a transitar em via pública, são 
sujeitos ao registro único, sem ônus, em cadastro específico do 
Ministério da Agricultura e Pecuária, acessível aos componentes do 
Sistema Nacional de Trânsito.(Redação dada pela Lei nº 14.599, de 
2023)

§ 5º O disposto neste artigo não se aplica aos veículos de uso 
bélico.

§ 6º Os veículos de duas ou três rodas são dispensados da placa 
dianteira.

§ 7º  Excepcionalmente, mediante autorização específica 
e fundamentada das respectivas corregedorias e com a devida 
comunicação aos órgãos de trânsito competentes, os veículos 
utilizados por membros do Poder Judiciário e do Ministério 
Público que exerçam competência ou atribuição criminal poderão 
temporariamente ter placas especiais, de forma a impedir a 
identificação de seus usuários específicos, na forma de regulamento 
a ser emitido, conjuntamente, pelo Conselho Nacional de Justiça - 
CNJ, pelo Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP e pelo 
Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN.(Incluído pela Lei nº 
12.694, de 2012)

§ 8º Os veículos artesanais utilizados para trabalho agrícola 
(jericos), para efeito do registro de que trata o § 4o-A, ficam 
dispensados da exigência prevista no art. 106. (Incluído pela Lei nº 
13.154, de 2015)

§ 9º  As placas que possuírem tecnologia que permita a 
identificação do veículo ao qual estão atreladas são dispensadas da 
utilização do lacre previsto no caput, na forma a ser regulamentada 
pelo Contran.  (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016)

§ 10.  O Contran estabelecerá os meios técnicos, de uso 
obrigatório, para garantir a identificação dos veículos que 
transitarem por rodovias e vias urbanas com cobrança de uso pelo 
sistema de livre passagem.     (Incluído pela Lei nº 14.157, de 2021)

Art. 116. Os veículos de propriedade da União, dos Estados 
e do Distrito Federal, devidamente registrados e licenciados, ou 
aqueles sob posse dos órgãos de segurança pública, somente 
quando estritamente usados em serviço reservado de caráter 

policial, poderão usar placas particulares, obedecidos os critérios e 
os limites estabelecidos pela legislação que regula o uso de veículo 
oficial.     (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

Parágrafo único. As placas a que se refere o caput deste artigo 
serão concedidas mediante solicitação aos órgãos executivos de 
trânsito dos Estados e do Distrito Federal e serão vinculadas ao 
órgão de segurança pública solicitante.(Redação dada pela Lei nº 
14.599, de 2023)

Art. 117. Os veículos de transporte de carga e os coletivos de 
passageiros deverão conter, em local facilmente visível, a inscrição 
indicativa de sua tara, do peso bruto total (PBT), do peso bruto total 
combinado (PBTC) ou capacidade máxima de tração (CMT) e de sua 
lotação, vedado o uso em desacordo com sua classificação.

CAPÍTULO X
DOS VEÍCULOS EM CIRCULAÇÃO INTERNACIONAL

Art. 118. A circulação de veículo no território nacional, 
independentemente de sua origem, em trânsito entre o Brasil e os 
países com os quais exista acordo ou tratado internacional, reger-
se-á pelas disposições deste Código, pelas convenções e acordos 
internacionais ratificados.

Art. 119. As repartições aduaneiras e os órgãos de controle de 
fronteira comunicarão diretamente ao RENAVAM a entrada e saída 
temporária ou definitiva de veículos.

§ 1º  Os veículos licenciados no exterior não poderão sair do 
território nacional sem o prévio pagamento ou o depósito, judicial 
ou administrativo, dos valores correspondentes às infrações de 
trânsito cometidas e ao ressarcimento de danos que tiverem causado 
ao patrimônio público ou de particulares, independentemente da 
fase do processo administrativo ou judicial envolvendo a questão.  
(Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016)

§ 2º  Os veículos que saírem do território nacional sem o 
cumprimento do disposto no § 1º e que posteriormente forem 
flagrados tentando ingressar ou já em circulação no território 
nacional serão retidos até a regularização da situação.  (Incluído 
pela Lei nº 13. 281, de 2016)

CAPÍTULO XI
DO REGISTRO DE VEÍCULOS

Art. 120. Todo veículo automotor, articulado, reboque ou 
semirreboque, deve ser registrado perante o órgão executivo de 
trânsito do Estado ou do Distrito Federal, no Município de domicílio 
ou residência de seu proprietário, na forma da lei.    (Redação dada 
pela Lei nº 14.599, de 2023)

§ 1º Os órgãos executivos de trânsito dos Estados e do Distrito 
Federal somente registrarão veículos oficiais de propriedade da 
administração direta, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, de qualquer um dos poderes, com indicação expressa, 
por pintura nas portas, do nome, sigla ou logotipo do órgão ou 
entidade em cujo nome o veículo será registrado, excetuando-se os 
veículos de representação e os previstos no art. 116.

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica ao veículo de uso bélico.
Art. 121.  Registrado o veículo, expedir-se-á o Certificado de 

Registro de Veículo (CRV), em meio físico e/ou digital, à escolha do 
proprietário, de acordo com os modelos e com as especificações 
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Já imaginou dirigir em uma rodovia sem sinalização? Como 
saber qual é o limite de velocidade ou o sentido das vias? Impossível, 
não?

Existem muitas placas de sinalização e cada uma desempenha 
um papel importante, trazendo informações necessárias para que 
os cidadãos possam trafegar com tranquilidade.

Pensando nisso, separamos um  Guia Completo com as 
principais sinalizações de trânsito, seus significados, as categorias 
de sinalização e muito mais. Confira!

Qual é a definição de sinalização de trânsito segundo o CTB?
O Código Brasileiro de Trânsito (CTB), em seu ANEXO I, define 

sinalização como “conjunto de sinais de trânsito e dispositivos de 
segurança colocados nas vias públicas com o objetivo de garantir 
sua utilização adequada”. Ainda segundo o mesmo ANEXO, a função 
principal da sinalização é possibilitar a “melhor fluidez no trânsito e 
maior segurança dos veículos e pedestres que nela circulam”.

Já as placas de sinalização são definidas, pelo CTB, como 
“elementos colocados na posição vertical, fixados ao lado 
ou suspensos sobre a pista”. Essas placas trazem mensagens 
informativas por meio de símbolos, que geralmente aprendemos 
durante as aulas teóricas na autoescola.

Pela definição do CTB, é possível perceber que, sem a 
sinalização nas vias, o trânsito seria caótico, sendo praticamente 
impossível dirigir com segurança e fluidez.

Quais são os tipos de placas de sinalização?
Como dissemos anteriormente, existem tipos diferentes de 

placas de sinalização e cada um desses tipos desempenha uma 
determinada função. A Resolução Nº 160/2004 do CTB define 
as três categorias de placas de sinalização: sinalização vertical 
de regulamentação, sinalização de indicação e sinalização de 
advertência.

Vejamos o que cada categoria significa.
– Sinalização de regulamentação: esse tipo de sinalização 

de trânsito informa, aos cidadãos, as condições e restrições das 
vias, bem como o que é proibido e o que é obrigatório durante a 
circulação nas vias indicadas. Desrespeitar essas sinalizações é 
considerado uma infração. Um exemplo desse tipo de sinalização 
são as placas que indicam o limite de velocidade nas vias. Obedecer 
a essas sinalizações não só é uma forma de aumentar a segurança no 
trânsito, mas também o caminho para evitar condutas consideradas 
infrações, que trazem consequências e penalidades.

– Sinalização de advertência: como a própria definição já 
indica, essa categoria de sinalização desempenha a função de 
alertar os motoristas sobre determinadas condições da via, como, 
por exemplo, as placas que indicam curvas acentuadas ou a possível 
presença de animais na via. Estar atento a essas sinalizações é 
uma forma de dirigir de forma defensiva, na tentativa de evitar 
acidentes e outros problemas que colocam em risco a segurança de 
condutores e pedestres.

– Sinalização de indicação: as placas de indicação são aquelas 
que orientam os condutores sobre o trajeto, identificando vias, 
serviços e destinos. Um exemplo de sinalização desse tipo são as 
placas que indicam distâncias até o posto de gasolina mais próximo. 
Essas placas são um auxílio imenso, principalmente quando o 
condutor trafega por vias que ainda não conhece.

Como reconhecer cada tipo de placa de sinalização?
Cada categoria de placas de sinalização tem um aspecto 

diferenciado. Conhecer esses aspectos é muito importante, 
especialmente para saber quais são as placas de regulamentação 
(já que desobedecê-las é cometer uma infração).

Você sabe qual é o aspecto de cada tipo de placa? Veja a seguir.
– Sinalização de regulamentação: placas desse tipo geralmente 

têm formato circular. A borda é vermelha e o fundo é branco. 
No entanto, existem exceções quanto a esse aspecto. A placa 
de PARADA OBRIGATÓRIA, mesmo sendo de regulamentação, 
tem o fundo vermelho e o formato octogonal; e a placa de DÊ A 
PREFERÊNCIA tem forma de triângulo.

Exemplo:

– Sinalização de advertência: essa categoria de sinalização 
geralmente aparece em dois aspectos, como fundo amarelo, borda 
preta e escritos (símbolo ou legenda) em preto; ou as placas de cor 
laranja – usadas para indicar que existe uma intervenção na via.

Exemplo:

– Sinalização de indicação: as placas dessa categoria podem ter 
vários aspectos, que estão relacionados à informação que indicam. 
As mais comuns são as que têm fundo branco, bordas pretas e 
escritos (símbolos ou legendas) em preto. Também existem as 
placas azuis, que geralmente indicam serviços, como hospitais, 
oficinas mecânicas, postos de gasolina, entre outros. As placas 
verdes, por outro lado, são aquelas que indicam orientações sobre 
destinos e localidades, informando qual é a direção a seguir para 
chegar em determinado lugar. Quando esse lugar é um destino 
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Por exemplo, muitas vezes, a lona do freio de mão é gasta e é 
necessário ajustá-la ou trocar o tambor.

Evite também freadas bruscas, pois elas diminuem a vida útil 
dos freios.

9 – Ache uma posição confortável para dirigir
A posição que você fica no banco também ajuda na segurança.
Além de alterar a eficácia do cinto de segurança, é importante 

observar a visibilidade que você tem dos espelhos.
Falando do condutor, o ideal é que fique com seus braços e 

pernas ligeiramente dobrados e com as costas no encosto do banco 
dianteiro, em um ângulo próximo de noventa graus.

Ou seja, nada de andar deitado ou colado no volante.
Quando você esticar os braços seu pulso deve tocar o alto do 

volante sem dificuldade. Se isso não ocorrer, aproxime o banco.
Isso evita que a sua coluna seja sobrecarregada e lhe dá mais 

agilidade se precisar fazer alguma manobra.

10 – Não coloque objetos obstruindo a visão dos retrovisores
É muito comum as pessoas colocarem malas obstruindo a visão 

do retrovisor interno.
Isso é perigoso, pois elimina uma das hipóteses de visão do 

motorista.
Quanto aos retrovisores externos, é importante que o motorista 

conheça os pontos cegos deles.
E, em caso de manobra na qual não há certeza se tem algum 

veículo ou pessoa no ponto cego, é indicado aguardar ou movimentar 
a cabeça ou o corpo para ver além e garantir a segurança de todos.

11 – Previna imprevistos
Nunca se sabe quando surgirá à frente do veículo uma criança 

correndo atrás de uma bola, mas podemos prevenir acidentes ao 
reduzir a velocidade.

Pense que não custa nada redobrar a atenção, em especial 
perto de escolas.

12 – Mantenha o foco e a concentração
Muitos acidentes ocorrem porque os motoristas estão falando 

ou mexendo no celular, ou até mesmo porque estão trocando de 
estação de rádio ou abrindo uma garrafa de água.

Vale lembrar que falar ou mexer no celular é multa gravíssima, 
conforme o artigo 252 do Código de Trânsito Brasileiro.

“Art. 252. Dirigir o veículo:
V – com apenas uma das mãos, exceto quando deva fazer sinais 

regulamentares de braço, mudar a marcha do veículo, ou acionar 
equipamentos e acessórios do veículo;

Parágrafo único. A hipótese prevista no inciso V caracterizar-
se-á como infração gravíssima no caso de o condutor estar 
segurando ou manuseando telefone celular.”

Ou seja, não tem porque o condutor correr esse risco e ainda 
colocar outras pessoas na mesma situação.

13 – Não dirija sob uso de álcool ou outras substâncias 
psicoativas

Não aumente as chances de acidentes no trânsito.
O uso de bebidas alcoólicas e de outras drogas diminui os 

reflexos do motorista. Isso sem falar em substâncias que provocam 
alucinações.

É muito importante não dirigir sob a influência de entorpecentes.

Lembrando que esse tipo de ato é crime conforme o artigo 306 
do Código de Trânsito Brasileiro (CTB), passível inclusive de prisão:

“Art. 306. Conduzir veículo automotor com capacidade 
psicomotora alterada em razão da influência de álcool ou de outra 
substância psicoativa que determine dependência:

Penas – detenção, de seis meses a três anos, multa e suspensão 
ou proibição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir 
veículo automotor.”

14 – Evite dirigir após discussões fortes ou perdas
Muitas vezes, não percebemos o quanto algumas situações nos 

afetam.
Discussões são um desses casos. Ficamos emotivos e 

desconcentrados, o que faz com que não cuidemos do trânsito com 
a devida cautela.

Caso você tenha passado por uma discussão forte, ou a perda 
de um amigo ou familiar, qualquer coisa que possa abalar a sua 
estrutura, não dirija.

Guarde um tempo para si e peça para outra pessoa conduzir o 
veículo para você.

15 – Nunca dirija com sono
Quando estamos com sono, nossos reflexos ficam mais lentos.
Se não tiver como outra pessoa dirigir para você, deixe o carro 

em um estacionamento e utilize outro meio de transporte.
Se preferir, procure um quarto de hotel e durma um pouco 

antes de continuar a viagem.
Isso irá ajudar a recuperar as suas energias.

16 – Tenha um bom comportamento no trânsito
É sempre importante ser educado ao volante, evitando 

discussões desnecessárias e ajudando os motoristas ao seu redor.
Quando lhe pedirem o lado para uma ultrapassagem, tente 

ceder. Não faça do trânsito uma pista de corrida.
Não xingue outro motorista porque ele fez algo que você julgou 

incorreto.
Muitas vezes, isso ocorre por falta de experiência e não por 

má fé.
E não custa lembrar que muita gente fica ainda mais nervosa 

quando é xingada. Algo pequeno pode se transformar em uma 
briga de consequências imprevisíveis, como este caso registrado em 
Uberlândia, no início do ano.

17 – Não transporte animais e objetos soltos no interior do 
veículo

Os animais devem ficar seguros dentro do carro
Muitas vezes, ao levarmos nosso “melhor amigo” no veículo, 

ele acaba causando um acidente.
Afinal, não temos controle sobre as reações dele.
Há risco também em caso de frenagem, quando o animal ou 

outro objeto (como uma garrafa de água) pode ser lançado com 
toda a força contra o vidro e contra os passageiros.

18 – Use sempre os equipamentos de proteção em motos e 
mantenha os faróis acessos

Quando você for andar de moto, use sempre o capacete com 
viseira ou óculos de proteção.

Isso impede que, em caso de queda, você machuque a cabeça, 
assim como a proteção para os olhos impede que você perca a visão 
enquanto está conduzindo sua moto.


